


					
DECLARAÇÃO



Eu, ________________________________________________________, declaro para os devidos fins, que: estou ciente da possibilidade de obtenção das certidões mencionadas no art. 160, §3°, do Provimento 260/CGJ/2013, para maior segurança do negócio jurídico.

“Art. 160. São requisitos documentais inerentes à regularidade de escritura pública que implique transferência de domínio ou de direitos relativamente a imóvel, bem assim como constituição de ônus reais: 
(...)

V - apresentação das certidões de feitos ajuizados expedidas pela Justiça Federal, pela Justiça Estadual e pela Justiça do Trabalho em nome do transmitente ou onerante, provindas do seu domicílio e da sede do imóvel, quando diversa, ou a expressa dispensa pelo adquirente ou credor da apresentação das referidas certidões, ciente dos riscos inerentes à dispensa, o que deve ser consignado em destaque na escritura; (Inciso V revogado pelo Provimento nº 304, de 27 de julho -de 2015)
VI - apresentação da certidão de débitos trabalhistas, expedida por meio do sítio eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho - TST ou expressa declaração, consignada na escritura, de que as partes envolvidas estão cientes da possibilidade de sua obtenção. (Inciso VI revogado pelo Provimento nº 304,- de 27 de julho de 2015)

(...)

§ 3º. É dispensada a exigência de apresentação de certidões dos distribuidores judiciais para a lavratura de escrituras relativas à alienação ou oneração de bens imóveis. (§ 3º com redação determinada pelo Provimento nº 304, de 27 de julho de 2015)

§ 3º. As certidões de feitos ajuizados poderão ser obtidas por meio eletrônico perante os tribunais que disponibilizarem a funcionalidade.”


Ipatinga-MG, ______ de ____________________ de ______.




Nome: 

CPF:

* Deve ser reconhecida a firma do declarante.
